
LEI N.º 2.385
DE 28 DE ABRIL DE 2006.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO  A CELEBRAR CONVÊNIO COM O ESTADO DE SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DA CASA CIVIL, PARA A IMPLANTAÇÃO E FUNCIONAMENTO DE UNIDADE DO PROGRAMA DENOMINADO “ACESSA SÃO PAULO”, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 17 de abril de 2006 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI N.º 2.385
Art. 1.º  Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênio com o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Casa Civil, visando a implantação e funcionamento de uma unidade do programa Acessa São Paulo, conforme minuta do instrumento que faz parte integrante desta lei, como Anexo Único.



Art. 2.º  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de verbas próprias do orçamento.

Art. 3.º  Esta lei entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 28 de abril de 2006.

                                                                                      JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                                                                   Prefeito Municipal

Registrada no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 28 de abril de 2006.                                                         

                                                                                        MARIA APARECIDA SANTIAGO LEITE

                                                                                                            Chefe do Departamento

ANEXO ÚNICO

MINUTA DO CONVÊNIO
CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DA CASA CIVIL, E O MUNICÍPIO DE SANTOS, OBJETIVANDO A IMPLANTAÇÃO E FUNCIONAMENTO DE UNIDADE DO PROGRAMA DENOMINADO “ACESSA SÃO PAULO”.

Por este instrumento, o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Casa Civil, neste ato representada por seu titular, (NOME), doravante denominado ESTADO, autorizado pelo Decreto n.º 
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45.057, de 11 de julho de 2000, com posteriores alterações, e o Município de Santos, representado por seu Prefeito, (NOME), adiante designado MUNICÍPIO, autorizado pela Lei n.º (NÚMERO E DATA), considerando o mútuo interesse no sentido de democratizar o uso da Internet, celebram o presente convênio para pactuar o quanto segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Constitui objeto deste convênio a conjugação de esforços entre os partícipes, com a finalidade de implementar a instalação e o funcionamento, no MUNICÍPIO, de uma unidade do Programa Acessa São Paulo, denominada Infocentro, nos moldes preconizados pelo Decreto n.º 
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45.057, de 11 de julho de 2000, alterado pelos Decretos n.os 45.625, de 15 de janeiro de 2001, e 46.592, de 11 de março de 2002, para utilização pela população municipal, conforme Plano de Trabalho, parte integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES

Para implementação do objeto ora conveniado, os partícipes obrigam-se a:

I - o MUNICÍPIO:

a) oferecer espaço físico apropriado para instalação do Infocentro, que será localizado à Praça Iguatemi Martins s/n.º - Vila Nova, em Santos/SP;

b) adequar as instalações elétricas do espaço destinado ao Infocentro;

c) arcar com as despesas de manutenção básica do Infocentro, tais como água, energia elétrica e limpeza, bem como do material de consumo (papel, tinta de impressora etc.), e, também, da guarda patrimonial do local;

d) disponibilizar servidores para o atendimento aos usuários do Infocentro, responsabilizando-se por salários, benefícios e contribuições sociais e todas e quaisquer despesas daí decorrentes;

e) manter no Infocentro os servidores treinados para esta finalidade e impedir que tais servidores exerçam qualquer outra atividade que venha a prejudicar o atendimento dos usuários do Infocentro;

f) manter o Infocentro aberto e em condições de funcionamento durante, pelo menos, 08 (oito) horas diárias e 06 (seis) dias da semana;

g) divulgar amplamente o serviço no território do MUNICÍPIO, utilizando-se de todos os meios de comunicação disponíveis e explicitando a parceria com o Estado;

h) garantir o pleno acesso ao Infocentro de qualquer pessoa acima de 11 anos, independente de sexo, cor, credo, condição sócio-econômica e filiação partidária;

i) assegurar o múltiplo uso do Infocentro, sem qualquer tipo de desvio para o atendimento de funções específicas e/ou relacionadas à Administração Municipal;

j) dar cumprimento às regras preestabelecidas em documento anexo, para o funcionamento do Infocentro, especialmente no tocante ao limite de tempo para uso dos equipamentos, quando houver fila de espera para utilização do serviço;

l) comunicar imediatamente, por escrito, à Coordenação Estadual do Programa, qualquer impedimento ao pleno funcionamento do Infocentro, ou solicitar anuência para qualquer alteração nas regras de atendimento previamente acordadas;

m) enviar à Coordenação Estadual do Programa, semanalmente, ou sempre que solicitado, relatórios sobre a utilização do Infocentro, contendo informações, tais como: número de usuários atendidos, número de acessos realizados, “sites” mais acessados, reclamações e sugestões dos usuários etc.;

n) instalar equipamentos adicionais, tais como ventiladores, alarmes etc.;

o) garantir a manutenção dos equipamentos instalados no Infocentro.

II - o ESTADO:

a) fornecer os equipamentos básicos necessários à instalação do Infocentro, nos termos do disposto no artigo 4.º do Decreto n.º 
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45.057, de 11 de julho de 2000, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto n.º 45.625, de 15 de janeiro de 2001, e dentro das disponibilidades financeiras inerentes ao Programa, entendendo-se por equipamentos básicos os microcomputadores em número proporcional à população da cidade, móveis (mesas e cadeiras em igual número) e impressora;

b) fornecer linha telefônica e conexão rápida à Internet, sem qualquer ônus aos partícipes, relativamente à instalação, manutenção ou ao uso da linha, desde que para a transmissão de dados;

c) oferecer aos funcionários designados pelo MUNICÍPIO adequado treinamento para atendimento aos usuários do Infocentro;

d) analisar os relatórios enviados pelo MUNICÍPIO e providenciar as respostas adequadas sempre que cabível.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E DOS RECURSOS

O valor do presente convênio é estimado em R$ 17.000,00 (dezessete mil reais), correspondente ao dispêndio com os equipamentos, materiais de consumo e manutenção, correndo a despesa à conta de dotações próprias destinadas a implementar o Programa Acessa São Paulo, por parte do ESTADO, e de dotações ordinárias do orçamento municipal.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O presente convênio vigorará por 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais períodos até perfazer o limite máximo de 5 (cinco) anos.

CLÁUSULA QUINTA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

Este convênio poderá ser denunciado a qualquer tempo, mediante notificação com prazo de 30 (trinta) dias, por qualquer dos partícipes, e será rescindido na hipótese de descumprimento de suas cláusulas ou infração legal.

CLÁUSULA SEXTA – DO FORO

Fica eleito o foro da Capital do Estado para dirimir eventuais divergências resultantes da interpretação das cláusulas ora pactuadas, e que não encontrarem solução administrativa.

Por estarem, assim, avençados, assinam os partícipes o presente instrumento, em quatro vias, na presença das testemunhas infra-designadas, que também o assinam.

São Paulo,_____ de__________________de 200_.

__________________________________                   __________________________________

         Secretário-Chefe da Casa Civil


                Prefeito Municipal de Santos 

Testemunhas:

1._________________________________

2.__________________________________

Nome:






Nome:

R.G.: 






R.G.:
 

CPF: 






CPF:

PLANO DE TRABALHO

PROGRAMA ACESSA SÃO PAULO

IMPLANTAÇÃO DE UNIDADE DO PROGRAMA NO MUNICÍPIO DE SANTOS

Em atendimento ao Decreto Nº. 45.057 de 11 de Julho de 2000, retificado pelo Decreto Nº. 45.625 de 15 de Janeiro de 2001, ao Decreto Nº. 46.592, de 11 de Março de 2002 e ao despacho do Governador publicado no D.O.E. em xx/xx/xx, segue Plano de Trabalho visando a instalação de uma unidade do Programa Acessa São Paulo no município de Santos.

A – IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO A SER EXECUTADO

Instalação de uma unidade do Programa Acessa São Paulo contendo 10 “thin clients”, um servidor, uma impressora jato-de-tinta e respectivo mobiliário, em imóvel cedido pela Prefeitura de Santos, vistoriado e aprovado por técnicos da Coordenação do Programa Acessa São Paulo.

B – METAS A SEREM ATINGIDAS

Oferecer a todos os cidadãos do município, a partir de 11 anos de idade, em especial àqueles de menor poder aquisitivo, oportunidade de acesso gratuito à Internet e às informações e serviços públicos e privados disponibilizados através desta forma de mídia. 

C – ETAPAS OU FASES DE EXECUÇÃO

A execução do objeto de que trata este plano se divide em duas fases, anterior e posterior à assinatura do convênio específico, que compreendem as seguintes etapas:

Fase Anterior à Assinatura do Convênio

1a Etapa – Comunicação à Prefeitura de que o município foi selecionado para receber o Programa;

2a Etapa – Após manifestação de interesse da Prefeitura em receber o Programa, é agendada visita de um técnico para vistoriar e aprovar, ou não, o local oferecido pela Prefeitura para alocação dos equipamentos e retirar a documentação necessária para a assinatura do convênio;

3a Etapa – Após aprovação do local indicado pela Prefeitura, serão realizados os procedimentos necessários à assinatura do convênio. Em caso de reprovação do local oferecido, será dado à Prefeitura um prazo para que providencie local(is) alternativo(s), sendo então agendada nova  visita;

Fase Posterior à Assinatura do Convênio

1a Etapa – O endereço do local aprovado para instalação é repassado à Cia Telefônica do Brasil S/A, que providenciará a instalação de linha telefônica e equipamentos para acesso a Internet;

2a Etapa – Após instalação da linha telefônica e equipamentos para acesso a Internet, o endereço é repassado a PRODESP (Cia. de Processamento de Dados do Estado) para que providencie a entrega e instalação dos equipamentos e mobiliário;

3a Etapa – Após instalação dos equipamentos é agendado um treinamento com os funcionários indicados pela Prefeitura para trabalhar na unidade do Programa. O treinamento versa sobre 

as normas de funcionamento e é dado por técnico da Coordenação do Programa Acessa São Paulo no próprio município;

4a Etapa – Sendo os funcionários municipais considerados aptos após o treinamento ministrado, fica a Prefeitura liberada para abrir a unidade do Programa Acessa São Paulo ao público.

D – PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS

Não há aplicação direta de recursos no município. Os equipamentos e mobiliário são cedidos à Prefeitura durante o prazo de vigência do convênio assinado entre Município e Estado.

E – CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

Não há repasse de verbas ao município.

F – RECURSOS INVESTIDOS

O Valor do presente convênio é estimado em R$ 17.000,00 (dezessete mil reais), correspondente ao dispêndio com os equipamentos, material de consumo e manutenção, correndo a despesa à conta de dotações próprias destinadas à implantação do Programa Acessa São Paulo, por parte do Estado, e de dotações ordinárias do orçamento municipal, correspondente à adequação do espaço físico, contratação de monitores e despesas de manutenção.

G – PREVISÃO DE INÍCIO E FIM DA EXECUÇÃO DO OBJETO

O início do processo para instalação no município se dá com o contato inicial com a Prefeitura comunicando a mesma da possibilidade de implantação do Programa. O prazo final para instalação fica condicionado à disponibilidade do Provedor de Internet em instalar a linha e a conexão com a Internet no município, não sendo dada ao Estado a possibilidade de estabelecer prazos para tal, pois o processo pode implicar condicionantes técnico operacionais.

Elaborado por:

Carlos Akira Shigemori

Gestor

Aprovado por:

Maria Amélia Kuhlmann Fernandes

Coordenadora Operacional

Programa Acessa São Paulo

REGRAS GERAIS DO INFOCENTRO

Acesso ao Infocentro

É terminantemente proibida qualquer forma de cobrança pelo acesso  à Internet, uso dos computadores e demais serviços do Infocentro. Caso fique constatado que os usuários foram obrigados a pagar para freqüentar o Infocentro, a Prefeitura pode perder a parceria com o Acessa São Paulo.

Qualquer pessoa pode utilizar o Infocentro. O acesso para menores de 11 anos só é permitido com o acompanhamento de um responsável legal durante o uso. Para usuários menores de 16 anos é necessário que o cadastramento seja feito na presença de um responsável legal. O responsável deverá assinar o termo de adesão para o menor poder freqüentar o Infocentro. Esta medida é necessária, pois o Infocentro não se responsabiliza pelo conteúdo acessado pelo menor. 

Cadastramento de usuários


Todos que quiserem utilizar o Infocentro, inclusive moradores de outros municípios, estados ou países, têm que preencher um cadastro disponibilizado pelo Programa. Para efetuar o cadastro, o usuário deve apresentar a Carteira de Identidade. Não é permitido usar os computadores sem o cadastramento – mesmo que a pessoa alegue que irá utilizar o Infocentro apenas uma vez e não pretenda voltar. Também é indispensável que cada usuário, no momento do cadastro, assine o documento chamado “Termo de Adesão”, através do qual ele se compromete a respeitar todas as regras do Programa.


Idosos, gestantes, pessoas com crianças no colo e portadores de deficiências físicas têm atendimento preferencial no Infocentro no seu primeiro acesso. Caso queira acessar novamente, retornará para o final da fila.

Horário de funcionamento do Infocentro


Os horários de abertura e fechamento do Infocentro são decididos pela Prefeitura – desde que respeitados os limites mínimos de 8 (oito) horas de funcionamento diário e 6 (seis) dias por semana.

Tempo de uso


O usuário tem direito a usar o computador durante 30 minutos por vez.


Somente em duas situações o tempo de uso poderá ser estendido em até uma hora:


1 – Elaboração e envio de currículo;

2 – Preenchimento de formulários on-line de serviços de utilidade pública quando o tempo necessário superar os 30 minutos.

Nas demais situações – como pesquisas, jogos, bate-papo, trabalhos escolares etc. – deve-se  respeitar a regra dos 30  minutos de uso. Situações especiais que exijam tempo de uso maior que 30 minutos devem ser discutidas com a Coordenação Estadual, que poderá autorizar a ampliação se julgá-la procedente.

O usuário pode utilizar o computador quantas vezes desejar no mesmo dia. Ao terminar seu tempo de uso, pode voltar para o final da fila e aguardar sua vez novamente. Não é permitida restrição ao número de vezes que o usuário deseja utilizar o Infocentro.
Conteúdo, jogos e configurações


A navegação na Internet é livre.


São permitidos jogos educativos (xadrez e outros que estimulem o aprendizado)


É proibido o acesso a sites com conteúdo pornográfico, apologia ou incitação de crime ou racismo.


Não é permitido que se faça qualquer alteração  nos programas instalados nos computadores.


Não é permitido instalar nada nos computadores sem a autorização da coordenação do Programa Acessa São Paulo.

Uso da impressora


A impressora deve ser destinada prioritariamente para confecção de currículos e serviços de utilidade pública. No caso de currículos, o limite é de três horas por dia.


Por serviços de utilidade pública entende-se segunda via de contas de água, luz, telefone, gás, comprovantes de pagamentos de tarifas públicas, comprovantes de inscrição em concursos públicos, comprovantes de entrega de declarações de imposto de renda ou de isento etc.

Uso de disquetes e CDs


O uso de disquetes e CDs deve ser realizado apenas pelos monitores, exclusivamente em seu micro de trabalho. Os usuários devem ser orientados a solicitar auxílio sempre que necessitarem utilizar algum destes acessórios.

Dúvidas, sugestões e reclamações


Os monitores devem informar os e-mails e telefona da Coordenação do Acessa São Paulo para que os usuários entrem em contato em caso de dúvidas, sugestões ou reclamações.
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